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Q srsreunrer,racoN

Florianópolis/SC, 06 de julho de 2022

Ao ê) sR (A) DEPUTADO(A),

Ref.: Proieto de Novo Códioo de Vlaitância Sanitária

A OFICIANTE, objetivando, de modo formal, resguardar os interesses de seus Associados e de todos
)os empreendedores catarinenses, vem por meio deste manifestar sua discordância em relação a alguns pontos

críticos do projeto de novo código de Vigirância sanitária (pL 02sg.g/201s).

lnicialmente, o artigo 11 do referido projeto, que dispõe da competência da Vil6ânc6 Sanitária, prevê a
possÍbilidade de normatizar e fiscalizar as condições de saúde do trabalhador, o que, todavia, é de competência do

Ministério do Trabalho e Emprego,a nÍvel nacional.

Do mesmo modo, o artigo 32 prevê a possibilidade de intervenção em ambiente de trabalho, o que

igualmente usuÍpa a competência da instituiçã0.

0 artigo 33 do projeto, por sua vez, permite ao órgão inteditar ambientes de trabalho considerados

nocivos à saúde do trabalhador.

Por fim, o artigo 54, inciso ll, "ko, na mesma linha, prevê que manter em funcionamento empresas cujos

ambientes de tnabalho apresentem riscos ou agmvo à saúde do trabalhador constitui infração sanitária.

) Ocone que, nos termos da Constituição Federal, compete à União legislar sobre Direito do Trabalho e

fiscalização do tnabalho, senão vejamos:

ArL 21. Conpete à Unlão:
(..)
mV - organízar, manter e ex*utar a inspeção dotabatho;

4rt. 22. Conpete privatlvamente à llniãoíegislarsoôrc;
I ' direlto clvil, comercial, penal, processual, elenonr, agrário, marftimo, aeronáutico,
espacial e do tnbalho;
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Tffi
A Lei n0 9.649/98, por sua vez, que dispõe sobre a organização da presidência da

Ministérios, prevê que:

AÌt, í1' Os assunÍos que constltuem área de comptência de cada lllnistério são os
seguÍnÍes;
(...)

XX- ìtinistórto dofnfrilho e Emprego:
(..)
c) frscalização do tzbalho, inclusive do tabtho portuárto, bem como apticação dassangões
pevrshs em normas legarb ou coletivas;

Tanto que, em situaçoes análogas, o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade de

normas que tratavam de temas de competência da União:

DIREITO CONSNTUCIONAL E TRABALHISTA. AGRAvo INTERN} E,IT REcURso
EnRAoRaNÁRto colt Acnnvo. sAtlDE Dos TRABAIHADoREs E MEto AnBtENiE Do
TRABALHo. conpíTÊNclA DA uuüo. pREcEDENrEs. t. A Jurtsprudôncta ío irín o
Trlbunal Fcdenl á frme no sentido de ser compctânch prtvatlva da llnião tqlstai sobrc
saúde dos tnbalhadons e do meio ambientc do tefrllho. irracedenÍes. 2. IVos telmos do art,
85, S11, do CPC/2015,fua maJondo en25%ovalordaverbahonoráríafrxadaanbrtormente,
oôservados os llmltes lwts d!_!rt: q5, $$ ? e f, do cpcl20l5. 3. Agnvo lnternoa que se
!e.ga yrcviryeqto, (AlF_!0ínn ngR, Retator(a): ROBERT0 BÁRRôso, primein íurma,
iulgado en 2u(N20í0, pRocEsso Et ErRórúrco DJe-170, pUBLtc 06.0s.2019)

Ação dircín & incsnsütucíonalidade. Lei no 3.623/01 do Estado do Rio de Janeiro, que dispõe
sobre crftérlos de probção do anbiente do tabatho e da srrúde ao aaunaaor.
lnconsütttclonalldade formal. Comptância pfuativa da llnião. 1, Inconstitucionatidade
formal da Lei no 3.623/01 do Eshdo do Río de Janeiro, a qual eshôeíece criÉrt3;s pan
detgr_niqação de pdrões de qualldade no amhiente de tnbatúoe yersa sobre a proteção da
saítde dos tabalhadoros. 2. hnptêncla privativa da lJnião pan tegistar soOre Airãio Ao

\ahlloe_sulrnspeçõo colgganÍe disposÍo nos aás. 21, lnclso wM, e 22, inclso l, da
constltnição. Precedenter,: A|DI no 91J/DF; ADI no 2.lg1ls1; ADI no l.ggglRJ, i. eçao direta
de lnconstltucíonalldadg iulgada procúente. (AD! 2609, Retab(a); DtÁS TOFFOLI, Tribunat
Pleno, jutgado em 07n0nu5, AaóRDÃO ELETRôNtco DJv2li, pttlLtc 11-12.2ú5)

Assim é que o projeto em questilo violará a Constituição Fedenal, caso não sejam modificados referidos

dispositivos mencionados alhures.

Dessarte, a OFICIANTE se posiciona pela aprovação das Emendas de autoria do Sr. Deputado Bruno

Souza, quais sejam nos 01, 06, 07 e 10, de modo a prevenir a insegurança jurídica e possÍveljudicialização do projeto

de lei, solicitando desde já a Vossa Senhoria que considere as argumentações aqui expostas.

Desde iá agradecemos a habitual atenção e nos colocamos a disposição para qualquer esclarecimento,

ao tempo em que renovamos nossos votos da mais alta estima e consideração.
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SESCONGF
GRANDE FLORIANóPOLI8

Q srsreue renncoru

sendo assim, caso seja necessário, o endereço profissional da oFlclANTE é na

n. 533, 70 andar, EdifÍcio Rio Braneo center, centro, Florianópolis/sc, CEP 88010-903, podendo também os

se dirigir pelo endereço eletrônico gerencia@sescongf.com.br.

Atenciosamente,

7 dd4eeb4-Sde6_42 tustnado de forma dtsitat por

1d-bl37- - 
í:5#:fr"trï-21d'b137'

ba35d26r b532. ï19&ï'?o2'?'07'0517225:50

SESGON GRANDE FLORNilÓPOLIS
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